
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.273.757 - SP (2010/0018209-2)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
  SUELY MULKY E OUTRO(S)
AGRAVADO : VENÍCIO ANTONIO 
ADVOGADO : MARCOS TAVARES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DAS GUIAS DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS E DO PORTE DE 
REMESSA E RETORNO DOS AUTOS - PENA DE DESERÇÃO 
- DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.

I. Está consolidado o entendimento, neste Superior Tribunal, (Súmula 
nº 187) e no Pretório Excelso, sobre a necessidade de comprovação, 
no ato da interposição do recurso no tribunal de origem, do 
recolhimento da importância das despesas de remessa e retorno dos 
autos. 

II. Assim, deve ser comprovado o regular recolhimento, na origem, 
das despesas das custas e do porte de remessa e retorno dos autos, 
juntando-se as guias de recolhimento e comprovante de pagamento. A 
juntada do comprovante de pagamento emitido pela instituição 
bancária não supre o ônus de apresentação da guia respectiva. 
Precedentes.

III. O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 
conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

IV. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Vasco Della Giustina 

(Desembargador convocado do TJ/RS), Nancy Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) 
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votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 14 de dezembro de 2010(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.273.757 - SP (2010/0018209-2)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
  SUELY MULKY E OUTRO(S)
AGRAVADO : VENÍCIO ANTONIO 
ADVOGADO : MARCOS TAVARES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

1.- BANCO BRADESCO S/A interpõe agravo interno contra decisão que 

negou provimento ao Agravo de Instrumento.

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de que qualquer 

julgamento de deserção em virtude da ausência da GRU ou Guia de porte de remessa e 

retorno, quanto seus comprovantes de pagamento acompanharam o recurso, é negar 

vigência a dispositivos legais federais e constitucionais (artigos 5º, incisos II e LV, 105, 

inciso III, letra "a" da CF/88 e 541, do CPC), já que a obrigação principal - pagar - foi 

devidamente cumprida (e-STJ fls. 316).

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.273.757 - SP (2010/0018209-2)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo de Instrumento, 

assim o fez pelos seguintes fundamentos (e-STJ Fls. 297/301):

2.- Compulsando os presentes autos, verifica-se a ausência da 
Guia de Recolhimento da União (GRU), constando às e-STJ fls. 
269 os comprovantes de pagamentos. 

3.- Está consolidado o entendimento, neste Superior Tribunal, 
(Súmula nº 187) e no Pretório Excelso, sobre a necessidade de 
comprovação, no ato da interposição do recurso no tribunal de 
origem, do recolhimento da importância das despesas de remessa 
e retorno dos autos. 

4.- Assim, deve ser comprovado o regular recolhimento, na 
origem, das despesas das custas e do porte de remessa e retorno 
dos autos, juntando-se as guias de recolhimento e comprovante de 
pagamento. A juntada do comprovante de pagamento emitido 
pela instituição bancária não supre o ônus de apresentação da 
guia respectiva. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
IDENTIFICAÇÃO DA GUIA  DE PREPARO. PENA DE 
DESERÇÃO.

1. (...) É que o acórdão recorrido enfrentou a questão referente a 
deserção e, em conseqüência a análise do art. 511 do Código de 
Processo Civil: "O documento de fl. 67 não comprova o preparo, 
pois não é possível aferir se se refere, de fato, ao presente agravo 
de instrumento, sendo imprescindível a juntada não só do 
comprovante de pagamento, mas também a guia respectiva, 
permitindo ao julgador cotejar os código de barra." 

2. (...)

3. A comprovação do preparo do recurso, no ato de impugnação, 
tem como ratio essendi aferir a eventual deserção ocorrente 

Documento: 1030139 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2011 Página  4 de 5



 
 

 

quando intempestivo o cumprimento do referido requisito de 
admissibilidade.

4. (...)

5. A falta do número do processo original, do qual deriva o 
agravo de instrumento ao Tribunal  a quo, bem como a 
identificação das partes, enseja a pena de deserção, uma vez que 
não é possível identificar a qual processo se destinava o 
recolhimento do preparo.

Precedentes:(AgRg no Ag 638.450/MA, Rel. Ministro Aldir 
Passarinho Júnior, DJ 09.05.2005; AgRg no Ag 799.966/RS, Rel. 
Ministro Jorge Scartezzini, DJ 19.03.2007; Ag718.856/SP, Rel. 
Ministro César Asfor Rocha, DJ 25.11.2005).

6. Agravo  regimental desprovido.

(AgRg no Ag 942.873/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 27/11/2008);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PORTE DE 
REMESSA E RETORNO RECOLHIDO EM DESACORDO COM A 
LEI N. 8.038/1990 E RESOLUÇÃO N. 20/2005, DO STJ. PENA 
DE DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. DESPROVIMENTO.

I. O pagamento do porte de remessa e retorno deve ser efetuado 
nos moldes determinados pelo art. 41-B da Lei n. 8.038/1990, 
disciplinado pela Resolução n. 20/2005, vigente à época da 
interposição do recurso especial, não sendo dado à parte efetuar o 
recolhimento em guia diversa da especificada, ou transferir tal 
ônus ao órgão julgador.

II. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 
Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos" 
(Súmula n. 187/STJ).

III. Agravo improvido.

(AgRg no REsp 1.046.518/RJ, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, QUARTA TURMA, DJe 04/08/2008);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. APRESENTAÇÃO DE GUIA DIVERSA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO 
PREPARO.

1. Hipótese em que não é possível identificar se os comprovantes 
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juntados aos autos sejam concernentes ao preparo do recurso 
especial, seja por inadequação da guia de recolhimento 
apresentada, seja pela ausência da indicação do número do 
processo a que se refere.

2. Firmou-se nesta Corte a orientação de que as cópias que 
comprovam o preparo do recurso especial (porte de remessa e 
retorno e custas), Guia de Recolhimento da União - GRU e 
respectivos pagamentos, são peças essenciais à verificação da 
regularidade recursal, e devem ser juntadas aos autos no 
momento da interposição do agravo de instrumento. Sobre o 
tema, citem-se: rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 
28/8/2008; AgRg nos EDcl nos EDcl no Ag 811.851/SP, rel. 
Ministro Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ 17.3.2008; AgRg no 
Ag 942.946/SC, rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 
18.4.2008.

A título de informação, a comprovação deve-se dar mediante 
cópias legíveis, e a sua não demonstração no momento de 
interposição do recurso, conforme preceituam o art. 511 do CPC 
e a Súmula 187/STJ, conduz à pena de deserção.

3. Decisão mantida por seus próprios fundamentos.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag 1227366/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/02/2010);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. GUIAS DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS 
JUDICIAIS E DO PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS 
AUTOS NÃO JUNTADAS AOS AUTOS. DESERÇÃO 
CONFIGURADA. RESOLUÇÃO 1/2008 DO STJ. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 187/STJ.

1. Nos termos da Resolução 1/2008 (DJ de 18/01/2008) do 
Superior Tribunal de Justiça, que regulamentou os arts. 41-B da 
Lei 8.038/90 e 4º da Lei 11.636/07, o recolhimento das custas 
judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, por ocasião da 
interposição do recurso especial, deve ser realizado mediante 
Guia de Recolhimento da União - GRU.

2. A juntada aos autos do comprovante de pagamento emitido 
pela instituição bancária não supre o ônus de apresentação da 
guia respectiva, a qual deve ser preenchida conforme as 
orientações da resolução vigente, em obediência aos comandos 
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normativos mencionados. (destacado)

3. Tais comandos, longe de revelarem formalismo exagerado, têm 
irrefutável conteúdo ético: são importante instrumento em favor 
da eficiência na gestão da receita pública, útil não somente a 
evitar fraudes, como também a proporcionar a identificação de 
cada depósito bancário e sua vinculação ao órgão a que se destina 
a receita.

4. A exigência da apresentação da guia de recolhimento 
preenchida com os dados fornecidos pela resolução do Tribunal 
não constitui imposição à parte processual de sacrifício demasiado 
ou desproporcional relativamente à finalidade da lei.

5. A falta da comprovação do recolhimento do preparo do recurso 
especial de acordo com a lei processual enseja a pena de 
deserção.

Agravo interno improvido.

(AgRg no REsp 1107712/SC, Rel. Ministro PAULO FURTADO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA 
TURMA, DJe 10/03/2010);

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. PREPARO 
IRREGULAR. DESCUMPRIMENTO DO DISPOSTO NA 
RESOLUÇÃO Nº 12/2005. DESERÇÃO.

1. A colenda Corte Especial, por maioria, no julgamento do 
Agravo Regimental no Recurso Especial 924.942/SP, relatado pelo 
Ministro Mauro Campbell Marques, firmou entendimento de que 
os recursos interpostos quando em vigor a Resolução nº 12, de 
07.06.2005, deste Superior Tribunal de Justiça, devem vir 
acompanhados da guia de recolhimento das custas preenchida 
com o número do processo respectivo, bem como com o código de 
recolhimento ou de receita e o código UG/Gestão, além do 
comprovante de pagamento no Banco do Brasil, sob pena de 
deserção.

2. Tal determinação foi regulada com o objetivo de se verificar a 
veracidade do recolhimento e de se evitar o indevido 
aproveitamento de guias de recolhimento de outros processos, 
com a consequente lesão aos cofres públicos.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 827.337/RJ, Rel. Ministra  MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 12/04/2010).
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5.- Ante o exposto, com apoio no art. 34, VII, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, nega-se provimento ao 
Agravo de Instrumento.

5.- O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, que está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, 

devendo a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0018209-2 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.273.757 / SP

Números Origem:  72570220  7257022002  7257022003

EM MESA JULGADO: 14/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JUAREZ ESTEVAM XAVIER TAVARES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

SUELY MULKY E OUTRO(S)
AGRAVADO : VENÍCIO ANTONIO
ADVOGADO : MARCOS TAVARES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

SUELY MULKY E OUTRO(S)
AGRAVADO : VENÍCIO ANTONIO
ADVOGADO : MARCOS TAVARES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Vasco Della 
Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Nancy Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 14  de dezembro  de 2010

MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
Secretária
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